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Tribunal não pode se manifestar sobre 
matéria não impugnada na apelação

Edital prorroga início
da Inspeção Ordinária 
na Subseção Judiciária 
da Bom Jesus da Lapa

O Edital n. 10976439, assinado 
pelo juiz federal vice-diretor do Foro  
da Seção Judiciária da Bahia Durval 
Carneiro Neto, no exercício da Dire-
ção, retificou o Edital SJBA-DIREF 
n.10649577, de 22 de julho de 2020, 
para prorrogar, em caráter excepcional, 
o início da execução da Inspeção Ordi-
nária na Subseção Judiciária da Bom 
Jesus da Lapa para o período de 1º a 
4/9 e no dia 8/9/2020.

Excetuada a Subseção Judiciária de 
Bom Jesus da Lapa, todas as demais 
Varas Federais da Justiça Federal da 
Bahia (capital e interior) permanecem 
com realização dos trabalhos da Inspe-
ção Ordinária prevista para o período de 
31.08.2020 a 04.09.2020.

O edital foi assinado consideran-
do: a) os termos do artigo 97, § 4º, 
do Provimento COGER 10126799, de 
19.04.2020; b) os termos da Circular 
Coger 10428450, de 10.07.2020; c) e 
o Despacho da Corregedoria 10957867, 
de 21.08.2020.

Eventuais necessidades de alteração 
do período designado deverão ser solici-
tadas, justificadamente, à Corregedoria 
Regional.

Dia 31 tem segundo 
encontro da Série 

“Diálogos Jurídicos 
com a Magistratura 
Federal” – Esmaf

É na próxima segunda-feira, dia 31 
de agosto, às 10h, o segundo encon-
tro da série “Diálogos Jurídicos com 
a Magistratura Federal” com o tema: 
Juizados Especiais Federais. O evento, 
totalmente, on-line, visa promover a in-
terlocução de representantes da magis-
tratura federal da 1ª Região com encon-
tros mensais.

Participarão da conferência: o de-
sembargador federal Carlos Pires Bran-
dão,  a juíza federal Carina Cátia Bas-
tos, da Seção Judiciária do Pará (SJPA) 
e a procuradora federal Ivana Roberta 
Couto. 

O juiz federal João Paulo Pirôpo 
Abreu, da Subseção Judiciária de Pau-
lo Afonso (SSJPAF), mediará o encontro 
virtual. O magistrado é pós-graduado em 
Direito Previdenciário e mestre em Direi-
to Constitucional pela UFBA.

Não é preciso se inscrever previamen-
te. A transmissão, ao vivo, ocorrerá pelo 
canal da Esmaf no YouTube.

Fonte: TRF1

A 1ª Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1) negou provi-
mento à apelação do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) contra a senten-
ça que concedeu à parte autora o benefí-
cio de prestação continuada denominado 
amparo social à pessoa deficiente, pre-
visto no inciso V, do art. 203, da Cons-
tituição Federal, sustentando apenas a 
aplicação da Taxa Referencial (TR) como 
correção monetária.

O relator, desembargador federal Ja-
mil Rosa de Jesus Oliveira, ao analisar 
o caso, afirmou que, no tocante à TR, 
“há muito se decide que todo indexador 
de correção monetária que se compõe da 
Taxa Referencial tem sido repudiado pela 

jurisprudência a partir do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal 
na ADI 493 (relator ministro Moreira 
Alves), por isso que a remuneração da 
caderneta de poupança como indexador, 
nos termos da Lei nº 11.960, de 2009, 
tem sido afastada, como se afasta na es-
pécie, porque a caderneta de poupança 
se remunera, atualmente, pela referida 
taxa referencial”.

Ressaltou o magistrado que não cabe 
mais qualquer discussão sobre a aplica-
bilidade da TR como indexador de corre-
ção monetária.

Quanto ao mérito, o relator destacou 
que “o Tribunal somente poderá conhe-
cer das matérias que tenham sido efe-
tivamente objeto de impugnação nas 
razões recursais, não podendo se mani-
festar sobre matéria não impugnada, sob 
pena de incidir em julgamento extra ou 
ultra petita”.

O desembargador federal salientou que 
o apelante, INSS, não apresentou, em seu 
recurso, qualquer questionamento quanto 
ao mérito da ação ou mesmo os motivos 
que poderiam modificar os fundamentos 
da sentença, limitando-se à exposição dos 
fatos e do direito à impugnação de con-
sectários – acessórios – da condenação 
principal, como é o caso do termo inicial 
do benefício e da correção monetária.

Portanto, o magistrado concluiu que, 
na parte em que não houve impugna-
ção, o Tribunal não poderia se mani-
festar, devendo-se ater aos pedidos e 
respectivos fundamentos formulados na 
apelação. Em tais casos, a falta de fun-
damentação ou a sua deficiência impor-
tará em não conhecimento do recurso 
quanto ao tema, com exceção das maté-
rias que podem ser conhecidas de ofício 
pelo relator.

Fonte: TRF1


